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a abertura dos arquivos das polícias políticas do Brasil 

– o deops-sp e o dops-rJ, particularmente – permitiram o 

desenvolvimento de um campo de investigação que inclui pers-

pectivas de análise nas quais se pode observar a dinâmica do 

trabalho realizado pelos agentes policiais e, por sua vez, pelas 

organizações da sociedade civil que estavam sendo observadas. 

ao contrário, a abertura pública do arquivo da direção de inte-

ligência da polícia da província de Buenos aires (dipBa)2, que 

ocorreu em 2003, não concentrou a atenção dos investigadores 

e cientistas sociais, a julgar pelo peso das pesquisas realizadas 

em seu acervo documental.

a analogia com um iceberg ressalta a visão de como as forças de repressão 
argentina viam os opositores ao regime (Dossiê n. 95, da Mesa AeF. Acervo 
da DIPBA).
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O presente trabalho pretende abordar as especificidades do arquivo da 
DIPBA por meio do trabalho com seu fundo documental e, particularmente, 
dos modos e representações pelos quais os agentes de inteligência policial reali­
zaram a tarefa de “registro”, “vigilância” e “controle” sobre as instituições da 
comunidade judaica da cidade de La Plata. Os documentos utilizados nos per­
mitirão compreender como se constituíram os “trabalho de inteligência” desde 
meados da década de 1940 até fins dos anos 1970.

Quando se tornou pública a disposição de encerrar as atividades do or­
ganismo de inteligência policial portenha, algumas crônicas jornalísticas des­
tacavam, antecipadamente, o valor jurídico e político que teria o material de 
inteligência produzido pelos organismos estatais:

No coração do edifício onde funcionou a sede central dos serviços de inteli­
gência da  Bonaerense3, atrás de uma porta cinza que parecia ser um simples 
armário, esconde­se uma sala que contém centenas de milhares de fichas 
de pessoas, ordenadas meticulosamente em ordem alfabética. Até ali chegou, 
pouco depois do meio­dia, um grupo da Comissão pela Verdade, encabeçado 
por Estela de Carlotto – das Avós da Plaza de Mayo –, Adelina de Alaye – das 
Mães da Plaza de Mayo – e o deputado Alejandro Mosquera. Alguém, para 
verificar, abriu o fichário na letra T4. Deteriorada pelo tempo, a ficha com os 
dados de inteligência sobre Jacobo Timerman estava intacta. Em um canto as 
lombadas de grossas pastas de madeira cruzada ainda guardavam a inscrição 
“DS”, sigla que os visitantes deduziram ser “delinquente social”. Soria5 apa­
nhou ao acaso uma pasta da estante e a abriu. “São fotos de presos”, concluiu 
depois de folhear as páginas que mostravam tomadas de frente e de perfil, de 
alguém que vivera na província de Santa Fé. Tudo indica que a virtual abertu­
ra dos arquivos da repressão, crê a comissão, é uma caixa da Pandora com in­
formações que começam no início dos anos 1970, durante o reinado da triple 
A6, e vão até 1997, quando a Bonaerense era dirigida por Pedro Klodczyck7. 
Um material que, analisado e classificado, permitirá reconstruir uma história 
que vai muito além dos anos negros da ditadura militar.8 

A abertura do Arquivo e do Fichário do que foi a Direção de Inteli­
gência da Polícia da Província de Buenos Aires era apresentada como a pos­
sibilidade de acessar, pela primeira vez, um dos acervos pertencentes aos 
organismos de segurança vinculados à repressão e à violação dos direitos 
humanos durante a última ditadura militar na Argentina. O entusiasmo, a 
surpresa e a urgência em “sistematizar a informação para torná­la pública” 
estão caracterizados no artigo acima. Mas, sobretudo, a jornalista destacava 
as potencialidades que possuía este “arquivo da repressão” para compreen­
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der a dinâmica da inteligência e a perseguição a militantes políticos durante 
a década de 1970.

O “descobrimento”, contudo, da ficha pessoal de Jacobo Timerman ex­
pôs um caso de caráter público e notório no qual era possível registrar como 
se havia implantado o sistema repressivo na província de Buenos Aires duran­
te a última ditadura militar9. O “caso Timerman”, além de nomear o caso de 
um jornalista de conhecida trajetória na Argentina, Israel e Estados Unidos, 
ilustrava alguns dos componentes da dinâmica da escalada repressiva: as for­
mas de sequestro, as arbitrariedades da “legalidade” repressiva e, sobretudo, o 
componente antissemita das forças de segurança.

O presente trabalho abordará a documentação produzida pelos agentes 
da inteligência portenha durante o acompanhamento que efetuaram sobre uma 
série de organizações localizadas na cidade de La Plata10 – as instituições da 
“comunidade judia” – durante um período de tempo que excede o da ditadura 
militar: 1947­1979. Este estudo localizado permitirá conhecer, compreen der e 
destacar algumas suposições da(s) representação(ões) a respeito dos judeus com 
a(s) qual(is) os agentes da DIPBA efetuaram o seu trabalho11.

Antecedentes: 
Os judeus nos documentos policiais brasileiros

A abertura dos arquivos da DIPBA permitiu conhecer um fundo documen­
tal inédito para a pesquisa. Embora, no caso argentino, os pesquisadores co­
mecem a dar seus primeiros passos no conhecimento do arquivo, o caso das 
polícias políticas brasileiras pode ser uma referência. Diversos trabalhos trata­
ram da perseguição política feita pelo Departamento de Ordem Política e Social 
do Rio de Janeiro (DOPS­RJ) e pelo Departamento Estadual de Ordem Política 
e Social de São Paulo (DEOPS­SP)12. De modo geral, os pesquisadores desta­
caram como, depois da perseguição programática ao comunismo, vigiavam­se 
diversos grupos étnicos, religiosos e nacionais. Nesse sentido, como assinala 
Carneiro, as narrativas a respeito da “ameaça comunista” sustentavam outros 
discursos tendentes a reatualizar a noção de “brasilidade”13.

No caso de São Paulo e do Rio de Janeiro, as representações dos judeus 
foram feitas por meio de análises realizadas com fontes documentais da polí­
cia política brasileira. Todavia, pelas características do processo de abertura 
de cada arquivo estadual, a documentação pesquisada apresentava diferen­
ças. Taciana Wiazovski realizou sua pesquisa no arquivo da polícia política 
de São Paulo. Seu trabalho contemplou os prontuários dos cidadãos judeus 
que foram considerados “indesejáveis” durante o governo de Getúlio Vargas 
(1930­1945). Associados ao comunismo ou militantes do Partido Comunista 
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do Brasil (PCB), os judeus constituíam um duplo perigo: como comunistas, 
atentavam contra a estabilidade do regime varguista; e como judeus, corroíam 
o projeto étnico­nacional brasileiro14.

A atenção da polícia política paulista centrou­se nos indivíduos ou ins­
tituições judaicas próximas de organizações de esquerda. A vigilância, a leitu­
ra dos periódicos e o controle da correspondência – que precisavam da ajuda 
de um tradutor – eram as fontes de informação que serviam para os fins da 
espionagem. Artistas e intelectuais, por exemplo, transformavam­se em sus­
peitos, pois seu discurso tendia a questionar o regime e corromper a morali­
dade brasileira15. Descreve a pesquisadora que ainda aqueles prontuários de 
mulheres judias que foram consideradas “indesejáveis” destacam que

[...] ser mulher no contexto revolucionário implicava artimanhas próprias de 
tal sexo, cujas armas seriam a beleza e a sensualidade, atributos capazes de 
envolver os homens de boa fé, levando­os, até, quem sabe, ao suicídio. Esse 
traço da mulher pode ser recuperado através da imagem do pecado original 
quando a mulher convenceu o homem a pecar. Diante dessa característica “ine­
rente” ao sexo feminino, “ser culta” definitivamente impunha à militante a 
condição de ameaça à ordem que se pretendia manter a todo custo.16

Em grande parte o trabalho de Wiazovski aborda os prontuários pes­
soais e, em menor quantidade, o de instituições judaicas. O prontuário do 
Centro de Cultura e algumas instituições sionistas assinalam a vigilância a 
que foram submetidas as organizações da comunidade judaica brasileira du­
rante o varguismo. A ação desenvolvida pelo DEOPS­SP, na perseguição aos 
judeus, coincidiu, como destaca Wiazovski, com o auge do discurso antico­
munista e antissemita reproduzido pelos intelectuais integralistas e os líderes 
da Igreja Católica no Brasil17. 

O trabalho de Helena Lewin aborda os documentos que integram o 
fundo documental da polícia política do Rio de Janeiro e se concentra, parti­
cularmente, na ação de vigilância desencadeada pelo organismo policial após 
a sublevação de 193518. Como no trabalho de Wiazovski, Lewin destaca a 
relação que estabeleciam os funcionários do DOPS­RJ entre “ser judeu” e “ser 
comunista”. Destacando, por exemplo, que entre os arrolados como “simpati­
zantes comunistas” pelo DOPS­RJ, os judeus estavam sobrerrepresentados em 
relação ao peso demográfico que possuíam outros grupos étnico­nacionais na 
sociedade brasileira19.

A representação do “judeu” como um indivíduo inassimilável levava à 
suspeita sobre o acionamento de suas instituições. Como assinala Lewin, à 
medida que se incrementava o descontentamento popular contra o governo 
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de Vargas e se aprofundava a debilidade governamental, aumentava a ativi­
dade desenvolvida pelo DOPS­RJ. A organização Brazcor – instituição ligada 
ao Partido Comunista do Brasil, cujo fim era auxiliar os judeus soviéticos que 
se encontravam em dificuldades – levava a cabo suas reuniões no espaço da 
Cozinha Proletária, um refeitório para operários judeus. Esta foi cercada e re­
primida em 26 de novembro de 1935, acusada de ser uma célula de agitação 
comunista20.

De acordo com ambas as pesquisadoras, no caso do Brasil associou­se a 
imagem do “judeu” com a do “revolucionário comunista”. A ação desenvolvida 
pelas polícias políticas estaduais colocou um manto de suspeita sobre indiví­
duos e instituições judaicas que, em algumas ocasiões, culminaram na expul­
são do território brasileiro – o caso dos “indesejáveis” – ou no fechamento de 
instituições e na prisão de seus membros.

Diferentemente do caso das polícias políticas do Brasil, o material do­
cumental da DIPBA, que adiante será tratado, possui algumas características 
particulares. Em primeiro lugar, os marcos cronológicos. Os “Dossiês” da DI­
PBA começam ali onde terminam os trabalhos acima mencionados sobre o 
material do DEOPS­SP e do DOPS­RJ; isto é, entre meados e fins da década 
de 1940. Em segundo lugar, e devido às particularidades do processo de aber­
tura pública do arquivo, os “Dossiês” referem­se às atividades desenvolvidas 
pelas instituições judaicas da cidade de La Plata – o acesso à informação de 
caráter pessoal, como a analisada por Wiazovski, está proibido à consulta 
pública para preservar a privacidade de terceiros.

Se, como sugere o artigo de Página/12 antes citado sobre Jacobo Timer­
man, encontrou­se um acervo que poderia dar conta do molde antissemita 
das forças de segurança, então a pesquisa poderia aumentar os estudos sobre 
o antissemitismo na Argentina. Todavia, e contrariando as hipóteses de traba­
lhos desenvolvidas para o caso da polícia política do Brasil, preferimos deixar 
em suspenso a aprioridade referente ao vínculo estrutural entre o imaginário 
produzido pelos agentes de inteligência da polícia portenha e uma predispo­
sição a um consistente antissemitismo. 

 
“Caçadores de utopias”: 
Os agentes da DIPBA e o “comunismo” no Centro 
Literário Israelita e na Biblioteca Max Nordau

O espectro das organizações “judias” na cidade de La Plata, capital da 
província de Buenos Aires, é configurado por uma diversidade de instituições. 
Mas, de modo geral, três delas conformam os marcos da participação da vida 
“comunitária judia”. Em primeiro lugar está a Associação Mutualista Israelita 
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da Argentina (Amia), que ordena a atividade desenvolvida por outras organi­
zações. Tanto a instituição centralizadora como as outras que abriga possuem 
dossiês no arquivo da DIPBA. O Centro Literário e Biblioteca Popular Max 
Nordau (Clib Max Nordau) constituiu­se em outra das instituições aglutina­
doras da comunidade judaica local. Ainda que mais simples em relação à di­
versidade de atividades desenvolvidas, tomará relevância a partir do vínculo 
com a Federação de Instituições Culturais Judaicas ou Idisher Cultur Farband 
(Icuf). Esta organização era apresentada como a seção idiomática iídiche do 
Partido Comunista Argentino21. Por fim, a Associação Sefardi também foi uma 
das organizações submetidas à pesquisa policial.

Particularmente, este trabalho se concentrará no Clib Max Nordau, em 
razão de ser essa uma instituição que efetivamente contava com integrantes 
que militavam nas fileiras do Partido Comunista Argentino e, por sua vez, 
porque a missão policial buscava comprovar este vínculo. As primeiras in­
formações que a DIPBA registra sobre essa instituição remetem à década de 
194022. Um dos denominadores comuns é o “Registro Estatístico de Entida­
des”. A planilha se preenchia com informações sobre as funções, localização, 
quantidade de sócios, forma de financiamento e a nominata dos integrantes 
da diretoria. A frequente aparição do “Registro” constituía uma das fontes 
de informação primordiais da instituição policial. Esse formulário, que era 
preen chido cada vez que havia uma nova diretoria, permitia manter atualiza­
dos os dados referentes à “quantidade de sócios”, ao “caráter da instituição”, às 
atividades que se desenvolviam e, sobretudo, aos membros da diretoria.

Embora o caráter da informação seja reiterativo – a localização, o nú­
mero de sócios e as funções tendiam a manter­se –, o acompanhamento que 
se exercia sobre os membros da diretoria servia à finalidade de conhecer e 
tipificar a orientação político­institucional e os indivíduos que a integravam. 
Depois das perguntas protocolares a que as autoridades institucionais deviam 
responder, uma série de tópicos era indicada pelo oficial da polícia. O teor 
das respostas fornece a pauta do sentido das perguntas – embora elas estejam 
ausentes no “Registro”:

a) Não se conhece uma determinada influência política predominante, tendo­
se de forma favorável o atual governo, que se avalia em cerca de 55%.
b) Ignora­se se algum membro ou associado se destaque em atividade de ca­
ráter sindical dissolvente, anarcossindicalista ou comunista ou professe dou­
trinas dessa índole.
c) A ação comunista não existe.
d) Não apoiam nenhum dirigente, seja sindical ou político.
La Plata, 3ª Seção, 4 de maio de 1950.23
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No caso do Clib Max Nordau, o “Registro Estatístico de Entidades” 
contempla o período de 1947 a 1957, renovando­se a informação a cada dois 
anos. Esse período acompanha o processo de consolidação, queda e pros­
crição do peronismo. As fórmulas para considerar a orientação política das 
instituições, por intermédio da análise e da tipificação dos “prontuários” dos 
membros da diretoria, apresentam uma série de particularidades. A plani­
lha do “Registro” datada de 15 de janeiro de 1949 descreve, a respeito da 
“Orientação Política Predominante”, que a instituição possuía cerca de “60% 
de oposição ao governo, 40% apolítico”, havendo entre seus associados “sim­
patizantes comunistas”24. No entanto, os restantes “Registros Estatísticos de 
Entidades” esgrimem a fórmula mais acima citada, caracterizando a institui­
ção como “favorável ao atual governo” e sem “ação comunista detectada”25.

Em 1954 um memorando enviado pela Coordenação de Informações do 
Governo da Província de Buenos Aires ao chefe da Polícia da mesma província 
solicitava informações referentes aos “Antecedentes gerais, policiais, judiciais, 
filiação política, ideologia e conceito geral dos integrantes da diretoria” do Clib 
Max Nordau26. A planilha “Registro” reproduz os dados sobre a localização e 
a quantidade de sócios, mas anexa a nominata das autoridades institucionais, 
indicando, em todos os casos, que “X não se acha filiado ao Partido Peronista”27. 

Concluindo que “os componentes desta diretoria gozam de bom conceito na vi­
zinhança, e, na ordem política, os mesmos não se encontram filiados ao Partido 
Peronista, podendo­se considerá­los apolíticos” 28.

O último dos “Registros” que acompanha a década foi elaborado em 
meio ao governo militar que destituiu Perón, coincidindo com as novas carac­
terísticas e papéis que deveria cumprir o órgão de inteligência provincial. A 
“Revolução Libertadora”29 ampliou o campo de “possíveis agentes dissolven­
tes”, acrescentando à perseguição ao comunismo a proscrição do peronismo. 
Ainda que o “conceito de que gozava” o Clib Max Nordau fosse considerado 
“bom”30, uma folha anexa detinha a “Informação sobre as atividades da enti­
dade e ideologia política e conceito no ambiente de cada um dos membros da 
diretoria”. Aí se estabelecia que:

X: Filho de X e de X, polonês, casado, comerciante, 34 anos de idade, domici­
liado em X, C.I. n. X. COMUNISTA.
X: Filho de X e X, argentino, casado, comerciante, 51 anos de idade, domici­
liado em X, C.I. n. X. COMUNISTA.
X: Filho de X e X., argentino, casado, comerciante, 28 anos de idade, domici­
liado em X, C.I. n. X. IGNORA­SE FILIAÇÃO POLÍTICA.31

Na nominata com as autoridades da diretoria do Clib Max Nordau in­
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dicava­se que 4 dos 13 membros eram “comunistas”. Desses, três ocupavam 
cargos hierárquicos na diretoria. Embora a indagação sobre o “comunismo” 
tenha sido um dos eixos do trabalho policial, a passagem do peronismo ao go­
verno militar, da autoproclamada “Revolução Libertadora”, mostra uma modi­
ficação referente à preocupação acerca das características ideológicas dos in­
divíduos observados. Conquanto no último “Registro” a observação se fizesse 
sobre cada indivíduo – para estabelecer seu vínculo com o “comunismo” –, 
durante a administração peronista se destacavam a proximidade ou oposição 
ao partido do governo por parte dos associados e membros da diretoria da 
instituição.

Não foi apenas essa mudança que se registrou na vigilância policial 
após a intervenção militar de 1955. Os dossiês mostravam uma nova dinâmi­
ca na coleta de informação. Os “Registros Estatísticos de Entidades” começa­
ram a ser substituídos – em alguns dossiês não estão mais presentes – e o me­
morando solicitando informações constituirá o tipo documental característico 
que iniciava a intervenção da inteligência policial. As agências estatais que os 
produziam tanto poderiam ser de caráter nacional, provincial ou da própria 
Direção de Inteligência para as diferentes representações.

Junto a essa dinâmica de vigilância começam a aparecer diferentes regis­
tros a partir dos quais a DIPBA exerce um acompanhamento sobre as institui­
ções judaicas de La Plata. O Clib Max Nordau será interpelado por seu posi­
cionamento e/ou difusão do “comunismo”. Uma série de memorandos, datados 
de 28 de junho a 1º de julho de 1960, solicitam a ratificação ou retificação da 
informação vinculada à “Associação Israelita de Ensino Progressivo”:

Tem­se conhecimento que nos colégios “Manuel Belgrano” e “sarmiento”, lo­
calizados na rua Emilio Mitre e Ramos Mejía, na localidade de Morón, e rua 
11 n. 1.272, de La Plata, respectivamente, da associação anteriormente men­
cionada, se ministram aulas de doutrinação comunista. Para tal fim fazem uso 
do idioma “Iídiche”.
Deseja­se saber:
– Ratificação ou retificação do presente informe
Em caso positivo:
Professores que ministram tais aulas.
Nominata do pessoal diretivo.
Quantidade de alunos.
Se é subvencionado pelo Governo da Província.
Qualquer outro dado de interesse.32  

A resposta do oficial “B­29”33, enviada em 4 de agosto de 1960, embora 
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não confirmasse a suspeita que motivou a vigilância policial, revela alguns 
dos dados solicitados:

Em cumprimento à ordem em epígrafe, dirijo­me ao senhor a fim de levar ao 
seu conhecimento que, das diligências efetuadas, se pôde estabelecer:
Que na rua 11 n. 1.272 desta cidade funciona a “Escola Popular Israelita Do­
mingo Faustino Sarmiento”, cujo questionário estatístico de entidades está ane­
xo; sendo esta mesma diretoria a que administra o “Centro Israelita e Biblioteca 
Max Nordau”, que funciona no mesmo lugar.
São dadas aulas a alunos exclusivamente de descendência judia pelo professores 
X e X. Os professores são pagos pela instituição acima mencionada, de vendo os 
alunos pagar uma cota anual, bem como um pagamento mensal pelo transporte 
que os leva de sua casa ao estabelecimento e vice­versa.
Das 20:30 à 1:00 reúne­se a coletividade diariamente, não se podendo constatar 
de que temas tratam, devido a que permitem unicamente a entrada de pessoas 
pertencentes a esse círculo e tratam seus assuntos em seu idioma natal.34

A suspeita policial acerca da doutrinação comunista através do iídiche, 
como se sugeriu acima, não encontra sustentação, a julgar pelo informe de 
inteligência policial. No entanto, o teor da resposta permite propor algumas 
considerações. Em primeiro lugar, os informes policiais realizavam­se mesmo 
quando a resposta fosse negativa. Embora o oficial “B­29” não ratificasse a 
informação que havia originado o memorando, a nominata dos docentes, a 
maneira pela qual se sustentava e a quantidade de alunos foram notificadas 
ao “Sr. Chefe da Divisão de Busca”.

Quando a pesquisa feita era enviada pelo agente da inteligência, al­
gumas representações acerca dos judeus tendiam a filtrar­se nos informes 
policiais. Ao concluir, o agente “B­29” destacou que os que se reuniam “tra­
tam seus assuntos em seu idioma natal”. Contudo, ao observar a nominata 
da Diretoria, era indicada a nacionalidade de cada um. Os membros eram, 
majoritariamente, “argentinos”. Embora pudesse ser correta a informação com 
respeito ao idioma utilizado durante as reuniões da diretoria, a representação 
do iídiche como o idioma “natal” dos judeus atualizava a representação des­
tes como “estrangeiros” ou indivíduos “não assimiláveis”. De modo similar, o 
pormenorizado registro feito pelo agente “B­4” sobre o ato “em rememoração 
ao XX aniversário da repressão ao Gueto de Varsóvia” destacava que:

Deixa­se expressamente registrado que ao iniciar­se o ato foi cantado por 
todos os presentes o Hino Nacional de Israel, enquanto em nenhum momento se 
cantou a nossa Canção Pátria.
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Depois de um intervalo de aproximadamente uma hora e quinze minutos, se 
apresentou o Coral Israelita, o qual, depois de entoar duas canções patrióticas 
de seu país, encerrou o ato com o Hino Israelita, o qual foi cantado com de­
voção por todos os presentes, não se fazendo o mesmo com nosso Hino Nacional 
em nenhum momento.35

Embora os presentes ao ato de “rememoração da repressão do Gueto de 
Varsóvia”, organizado pelo Clib Max Nordau, cantassem em iídiche o “Hino 
dos Partisans” – e não o “Hino de Israel”36 –, o informe destacado sobre a au­
sência do “Hino Argentino” servia para reproduzir a imagem do judeu como 
um sujeito “não assimilável”. Além disso, colocava o agente policial como 
um zeloso guardião dos símbolos da “argentinidade”. No entanto, e em con­
tradição com este registro, aparece uma enorme quantidade de informes de 
inteligência nos quais se relata sobre atos e conferências em comemoração aos 
“dias pátrios” e aos “próceres argentinos”.

Por exemplo, o registro de um ato celebrando o “25 de Maio”, orga­
nizado pelo Clib Max Nordau em 1964 é razão para a presença policial37. 
Mas, nessa ocasião, o informante abstém­se da fazer considerações acerca da 
condição de “argentinidade” dos presentes. Um ato similar foi informado por 
outro funcionário policial; neste caso se indicou que os assistentes a um ato 
de comemoração do 60º aniversário da Amia – La Plata “encaminharam­se ao 
movimento erguido ao ‘Mestre’” com o objetivo de “tributar uma homenagem 
floreal a Domingo Faustino Sarmiento ao completarem­se 79 anos de seu fa­
lecimento de sua desaparição física [sic]”38.

Um dos tópicos que ressalta dos dossiês que têm como protagonista o 
Clib Max Nordau é a suspeita acerca da orientação comunista que possui­
ria esta instituição. As atividades que ali se desenrolavam eram controladas 
sob o argumento de que “na diretoria da instituição figuravam elementos 
comunistas”. Por exemplo, nos festejos do cinquentenário da instituição, em 
1962, o Clib Max Nordau patrocinou uma exposição de livros em iídiche e 
em castelhano e recomendou­se ao oficial da DIPBA verificar “que não ocorra 
infração ao Art. 2º do Decreto n. 4.965/59 do Poder Executivo”39. No entanto, 
o agente “B­6” viu frustrada a sua tarefa: “não se pôde presenciar em razão da 
presença exclusiva de elementos pertencentes à coletividade”40; ou, em uma 
fórmula menos sutil: “estes três eventos [conferências realizadas durante a 
exposição] não puderam ser controlados em razão de a presença de forma ex­
clusiva pertencer à coletividade israelita, não se podendo infiltrar sem passar 
despercebido”41.

A impossibilidade da “passar despercebido” e presenciar as conferên­
cias organizadas pelo Clib Max Nordau relativiza a capacidade de “infiltra­
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ção” que nutre o imaginário acerca das dinâmicas de controle dos aparatos 
estatais de inteligência. Embora o agente “B­6” não tenha conseguido registrar 
os discursos feitos durante as conferências realizadas para o cinquentenário 
de uma das instituições “judias” de La Plata, a falta de resposta e a impossibi­
lidade de ratificar o vínculo ou a infiltração de “comunistas” não desanimava 
a vigilância policial. Após uma imensa série de atos, conferências e atividades 
que ocorrem ao longo do ano de 1964, outro memorando alertava sobre a 
realização de “atividades comunistas no Centro Israelita Max Nordau”. Aí se 
mostrava e determinava que:

Sobre o particular tem­se conhecimento do seguinte:
a) No Centro Israelita “Max Nordau”, localizado na rua 11 n. 1.272 de La Pla­
ta, vem­se realizando uma série de atividades comunistas.
b) Entre essas atividades se destaca a palestra que ocorrerá esta noite às 21 
horas no salão da instituição e que estará a cargo do Responsável Nacional de 
Finanças do Partido Comunista sr. X.
c) O conhecido dirigente comunista falará sobre o tema intitulado “Situação 
econômica atual e perspectivas”, com entrada absolutamente livre ao público.
d) No mesmo estarão conhecidas figuras comunistas locais e nacionais.
Deseja­se saber:
1) Ratificação e/ou retificação da informação que antecede.
2) Em caso afirmativo, quantidade aproximada de público na conferência; e 
ampliação proporcionada.
3) Antecedentes ideológicos do palestrante.
4) Antecedentes ideológicos de cada um dos membros da diretoria do Centro 
Israelita “Max Nordau”.
5) Todo e qualquer dado que se considere de interesse para a presente 
investigação.42

 
As “atividades comunistas” às que se refere a DIPBA, que foram orga­

nizadas e/ou tiveram lugar no Clib Max Nordau durante o correr do ano de 
1964, consistiram em uma conferência sobre “Teatro Grego”, o ato em come­
moração ao “Levantamento do Gueto de Varsóvia” e uma conferência sobre “A 
Revolução de Maio e a sua influência na América Latina”. Mas a presença do 
“Responsável Nacional de Finanças do Partido Comunista” serviu aos fins de 
estender o manto das suspeitas sobre a relação entre o Clib Max Nordau e o 
“comunismo”.

Como nos casos anteriores, o agente policial se fez presente na pales­
tra. Com mais sorte que “B­6” e avisado que dessa vez o acesso ao público 
seria “absolutamente livre”, “X­1” destacou o desenvolvimento do encontro. 
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De acordo com o registrado podemos saber que “O dr. X abordou, em caráter 
eminentemente científico, e sem apreciações de caráter político de índole al­
guma, a situação econômica em que se desenvolve a economia argentina, com 
abundante documentação estatística e de forma puramente objetiva”43.

A menção à conferência, entretanto, não se esgotava na consideração de 
seu “caráter eminentemente científico”, mas se aprofundava na reprodução de 
certos argumentos que pareceram ao informante particularmente dignos de 
destaque:

Expressou o orador que nos últimos tempos a regência de nossa economia 
passou do Império Britânico para os Estados Unidos, que eram quem regiam 
a política econômica de todos os países latino­americanos, vulgarmente de­
nominados subdesenvolvidos.
Criticou o orador nossa política econômica, a qual nos impede de comerciar 
com todos os países do mundo, vendo­nos constrangidos a fazê­lo com deter­
minados países que nos impõem preços sumamente baixos a nossas expor­
tações, estabelecendo preços extraordinariamente elevados a nossas importa­
ções de produtos manufaturados [...]
Esboçou o orador uma ligeira crítica ao governo argentino ao não ter ocupado 
totalmente as bacias energéticas, o que permitiu que as empresas estrangeiras 
tivessem diminuído a produção ao reduzir a extração de petróleo, com os 
prejuízos que se pode imaginar para nossa economia.44

A conferência sobre a “Situação econômica argentina”, em que pese a 
percepção “objetiva e científica”, apresentou considerações de caráter críti­
co sobre as decisões e contornos da política econômica nacional postas em 
prática pelo desenvolvimentismo que o agente não considerou especialmente 
passíveis de condenação. As declarações produzidas em atos e conferências 
amiúde ativavam um espaço de reflexão policial que se encontrava além das 
tarefas de vigilância e de controle. Desse modo, seus juízos não estavam sem­
pre predeterminados pelos estereótipos gerais com os quais se confecciona­
vam as diretivas de investigação.

Em outra ocasião, o oficial “K­15” destacou uma conferência sobre “Estru­
tura da economia argentina”, ocorrida em 7 de agosto de 1964, à qual estiveram 
cerca de cem pessoas. Após a descrição dos tópicos centrais abordados pelo 
autor, o agente concluiu: “É de se notar que, das impressões colhidas no lugar da 
palestra, se está em condições de informar que o conferencista seria de tendência 
‘frigerista’, embora outros dos presentes o colocassem na linha trotskista” 45.

Frigerista? Trotskista? Os informes de inteligência produzidos pela 
“infiltração” nas atividades desenvolvidas no Clib Max Nordau registram os 
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acontecimentos, mas sem dar conta de seu objetivo inicial: estabelecer a rela­
ção entre a instituição e a infiltração “comunista”. No entanto, certos suben­
tendidos nos informes policiais parecem não requerer mais que algumas men­
ções pontuais para fixar a tendência ideológica dos indivíduos submetidos à 
vigilância. Por exemplo, durante o ato de comemoração do levantamento de 
jovens “judeus” no Gueto de Varsóvia, o agente “X­1” destacou a reação do 
público à proposta esgrimida pelo membro da Organização Judaica Pró­Paz 
– o qual fazia referência às intromissões perpetradas pelos Estados Unidos no 
Vietnã do Norte, no Congo e na Coreia do Norte:

Diante dessa alarmante situação era necessário que todos os países demo­
cráticos e progressistas se coligassem para obrigar os imperialistas a retirar 
suas imundas mãos do Vietnã e de Cuba. Com estas palavras a sala irrompeu 
em uma estrondosa ovação que deixou bem clara a tendência, tanto do orador 
como dos organizadores do ato.46

   
Embora não se adjetive nem qualifique a tendência expressa no ato, 

a menção a Cuba e à “estrondosa ovação” são significativas para o agente 
policial, que as considerava menções dignas de serem destacadas e que per­
mitem identificar “claramente” uma tendência política, a qual, embora não 
se conclua sua explicitação, supõem uma piscadela de cumplicidade com o 
destinatário do informe policial. 

Em oposição às descrições e avaliações dos informes anteriores, as pa­
lavras do orador sobre Cuba mostravam “claramente” o posicionamento po­
lítico de todos os que enchiam a sala do Teatro Ópera. Por outro lado, as 
definições críticas das conferências sobre “Economia argentina” e a relação 
de dependência do mercado internacional não eram significativas ou, pelo 
menos, não eram “suspeitas” para os representantes das forças de segurança. 
Nesse sentido, os informantes policiais pareciam ser guiados pela necessidade 
de transmitir “palavras­chave” que já estavam identificadas como pertencen­
tes ao vocabulário dos grupos que deviam ser vigiados. Assim, o caráter do 
olhar policial se espreitava sobre as declarações, atuações e manifestações 
diretas sobre os tópicos referentes aos “políticos”, à “política nacional” e à 
“atualidade mundial”.

A suspeita sobre a relação com o “comunismo”, que dinamizava a vigi­
lância policial, se ampliou para fórmulas mais extensas – e incertas – no final 
de década de 1960. À medida que as formas de participação política se radi­
calizavam, também as forças de segurança ampliavam o marco dos possíveis 
“inimigos” da ordem política. A vigilância sobre o Clib Max Nordau também 
registrou modificações que acompanhavam o molde repressivo. Um memo­
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rando, sem data de elaboração, mas que por sua colocação no dossiê sugere 
que tenha sido produzido em 196647, tem por objeto atualizar a informação 
sobre a instituição judaica local. Diferentemente das ocasiões anteriores, o 
objeto da suspeita se modificou.

Interessam conhecer
Do Centro “Israelita Max Nordau” e “Escola Israelita Domin go Sarmiento”, 
sitos na rua 11 n. 1.272, os seguintes pontos:
1) Nominata completa das pessoas que integram a diretoria e cargos que 
ocupam.
2) Contatos que mantêm com elementos esquerdistas.
3) Atividades que desenvolvem.
4) Contatos que mantêm essas entidades com organizações de extrema esquerda.
5) Todo outro antecedente que julgue de interesse assinalar.48

Como na passagem do peronismo à “Revolução Libertadora”, em que 
se reconhecia uma modificação referente ao registro acerca das inclinações 
políticas dos indivíduos que participavam do Clib Max Nordau, a conflituo­
sidade política que levou à derrubada do governo radical de Arturo Illia e à 
instauração de uma nova ditadura militar, autoproclamada “Revolução Argen­
tina”, registrou um novo deslocamento: a ênfase estava posta nas relações com 
“elementos” e “organizações de extrema esquerda”.

Apesar de o dossiê se estender por muitas folhas mais, não se encontra 
a resposta ao memorando que requer detalhes da relação entre o Clib Max 
Nordau e as organizações de extrema esquerda. Por acaso, como em oportu­
nidades anteriores, os agentes não puderam confirmar a informação? A liga­
ção com o peronismo havia sido registrada com a expressão formal de uma 
opinião “favorável ao atual governo, que se avalia em cerca de 55%”. Mas a 
relação com o “comunismo” e com as “organizações de extrema esquerda” não 
pode ser verificada empiricamente pelos agentes da inteligência policial, nem 
sequer no momento mais crucial do terrorismo de Estado, durante a última 
ditadura militar, que teve lugar entre os anos de 1976 e 1983.

Por intermédio da obtenção de um “periódico juvenil” – Renacer –, 
produzido pelos jovens do Clib Max Nordau, o chefe de Inteligência de La 
Plata, em memorando datado de 5 de outubro de 1979, remeteu o exemplar 
para “análise de conteúdo”49. Um agente policial resenhou cada um dos ar­
tigos, destacando que neles “se podiam apreciar que os conceitos vertidos 
redundam na defesa dos ideais judeus e dos interesses de sua comunidade”50. 
Uma exceção é o artigo “A 129 anos da morte do general José de San Martin”. 
Neste texto se identifica “sua luta libertadora com a do povo judeu” e “finaliza 
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exaltando a luta do povo nicaraguense”51. A alusão à revolução “sandinista” 
motivou o seguinte comentário por parte do agente de inteligência:

Deve ter­se em conta o expresso no primeiro dos artigos, quando os editores 
elogiam sem rodeios a revolução nicaraguense que acabara com o regime do 
presidente Anastásio Somoza, sem levar em conta a infiltração comunista que 
cooperou no planejamento e desenvolvimento desses acontecimentos.52

Embora alertasse a respeito da exaltação à revolução nicaraguense, o 
agente policial expressou uma novidade em relação ao comunismo e ao Clib 
Max Nordau:

Com respeito ao Centro Literário em si, de acordo com os antecedentes atuan­
tes nesta Direção Geral e as investigações realizadas para tal fim, estima­se 
que a ideologia comunista – detectada – em alguns de seus membros, não 
teria gravitação fora do âmbito do referido Centro e dentro deste estaria redu­
zido a uma mínima expressão.53

Em primeiro lugar, e depois de duas décadas de “vigilância”, um agente 
da DIPBA afirmava que a influência do comunismo na instituição era de “mí­
nima expressão”. Minguada conclusão para um trabalho de vigilância que ha­
via aventado essa instituição ser particularmente sensível ao “comunismo”.

 
Algumas reflexões finais

Este trabalho se propôs caracterizar o olhar da DIPBA sobre os “ju­
deus”, por intermédio da análise dos dossiês vinculados com a “espionagem”, 
o “registro” e o “controle” efetuados por tal organismo sobre as instituições 
desta comunidade localizadas na cidade de La Plata. A temporalidade dos 
dossiês analisados evidencia um acompanhamento que ocorreu ao longo de 
mais de duas décadas. A respeito, uma série de considerações acerca da pró­
pria temporalidade deste trabalho serve para propor futuras perspectivas para 
a investigação em torno desse acervo. Os primeiros registros das tarefas de 
inteligência desenvolvidas pela instituição policial portenha ultrapassam a 
própria temporalidade da DIPBA.

Os “Registros Estatísticos de Entidades” nos remetem ao controle e 
acompanhamento político­ideológico que o Estado efetuou desde meados da 
década de 1940. Como mostrou a análise desses registros, durante o gover­
no peronista as avaliações realizadas pelos agentes policiais se concentraram 
em precisar o posicionamento das mencionadas instituições em referência ao 
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peronismo. Os “Registros Estatísticos de Entidades”, em que se estabeleciam as 
porcentagens de apoio ao “partido do governo” entre os membros das diretorias 
do Clib Max Nordau, tendem a mostrar­nos que o “registro” e “controle” ocor­
ria de modo nímio e intermitente – a cada vez que se renovavam os cargos de 
direção da instituição. Nesse sentido, os documentos que integram o acervo da 
DIPBA servem para aprofundar as perspectivas de novas pesquisas54 que criti­
cam o caráter essencialmente antissemita do governo peronista.

Após a derrubada de Juan Domingo Perón, como se observou pelos do­
cumentos examinados, as avaliações e formas de busca e produção de infor­
mação, por parte da DIPBA, viram­se submetidas a novas finalidades. Num 
primeiro momento buscaram, por intermédio da presença policial em diversas 
atividades desenvolvidas pelas entidades comunitárias, estabelecer os vínculos 
das instituições “judias” com o “comunismo” e, no final da década de 1960, 
com organizações de “extrema esquerda”. Como afirmou Funes55, os objetivos 
que enquadravam o trabalho policial foram redefinidos ao ritmo da dinâmica 
da confrontação política que caracterizou a Argentina no século XX.

As datas limite dos dossiês pesquisados mostram que o acompanhamen­
to, a produção de informes de inteligência e a tarefa de arquivar a informa­
ção nos diversos dossiês institucionais não ultrapassou a década de 1970. No 
entanto, a Direção de Inteligência continuou suas atividades até 1998. Como 
destacou Jaschek56, em relação às atividades desenvolvidas pelos funcionários 
da DIPBA durante o período que se inaugurou com a transição democrática 
(1983) e que se encerrou com o fechamento da direção, o registro realizado a 
respeito dos diversos atores evidenciou a preocupação por parte dos agentes da 
inteligência com a perda de espaço e de recursos para levar a cabo suas funções. 
Durante este último período, o “controle” sobre as instituições “judias” de La 
Plata mostrou forte diminuição. Embora os dossiês referentes a esse período 
não tenham sido analisados neste trabalho, pode­se destacar que a dinâmica da 
observação policial tendeu a fragmentar­se.

O acompanhamento realizado entre 1947 e 1979 das atividades do Clib 
Max Nordau sustentava, da parte da hierarquia da instituição policial, a suspei­
ta da relação existente entre “comunismo” e “judaísmo”. Como vimos no desen­
volvimento do presente trabalho, os informes produzidos por agentes anônimos 
nunca puderam estabelecer a veracidades dessa vinculação. Não obstante, o Clib 
Max Nordau pertenceu à Icuf – Ídisher Cultur Farband (Federação de Cultura 
Judaíca) até junho de 198557. Essa organização foi fundada, na Argentina, por 
volta de 1941 e seria herdeira da Ievsteksie, a seção idiomática iídiche do Partido 
Comunista. De acordo com algumas investigações, a relação entre as direções 
do Partido Comunista e da Icuf teria diversos graus de dependência58. Embora 
o vínculo não fosse colocado em dúvida pelos diversos atores da “comunidade 
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judia”, os agentes de inteligência não puderam corroborar sua existência. O 
informe de inteligência produzido em 1979, quando a perseguição política na 
Argentina chegou ao paroxismo, reconheceu até mesmo que a “gravitação co­
munista no referido centro estaria reduzida a uma mínima expressão”.

Assim como esses informes sempre forneciam algum dado – embora não 
pudessem retificar o vínculo com o “comunismo” ou a “extrema esquerda” –, 
em muitas oportunidades a capacidade de registrar os atos, reuniões e ativida­
des via­se dificultada pela falta de recursos ou pela pouca formação dos agentes. 
Diferentemente da polícia política brasileira, os casos referentes ao desconhe­
cimento do iídiche são ilustrativos. Por sua vez, o registro sistemático de umas 
poucas atividades – atos de “levantamento do Gueto de Varsóvia” e de diversas 
conferências – evidenciava que o acompanhamento que se efetuava sobre essas 
instituições não se produzia de modo permanente.

O controle social e político, embora servisse aos fins de acumular infor­
mação sobre as instituições e os indivíduos, ocorria de modo intermitente e de 
forma deficitária em relação à demanda formulada pela hierarquia institucio­
nal. Nesse sentido, a análise dos documentos ajuda a compreender como os 
modos pelos quais a informação era obtida não pereciam indicar – pelo menos 
para o caso abordado neste trabalho – um grau elevado de profissionalismo por 
parte dos agentes da DIPBA. Em comparação com os trabalhos realizados no 
“registro” das instituições judaicas no caso do Brasil, com os acervos documen­
tais de suas respectivas polícias políticas59, a investigação sobre a Direção de 
Inteligência portenha indicou que esta não contava com intérpretes e tradutores 
que pudessem ampliar o registro das informações.

Em sintonia, porém, com o exposto por Carneiro60 para o caso brasileiro, 
pode­se sugerir que os discursos sobre a “ameaça comunista” sustentavam outras 
narrativas tendentes a atualizar novamente a noção de “argentinidade”. No livro 
comemorativo de mais um aniversário da criação da instituição policial porte­
nha, produzido durante o transcorrer do ano de 1980, assentavam­se as bases 
de uma tradição em que correspondia ao organismo estatal uma longa genealo­
gia: desde 1580 até 1980. O prefaciador do referido livro, o chefe da Polícia da 
província de Buenos Aires, general de brigada Ovídio Pablo Riccher, reconhecia 
as origens da entidade vinculadas à segurança provincial na fundação da cidade 
de La Trinidad y Puerto de Santa Maria, por parte de Juan de Garay61.

Quando a Espanha aportou nesta parte do mundo, a qual, com o passar dos 
séculos, se transformaria nesta gloriosa e internacionalmente querida Repú­
blica Argentina, trazia em sua bagagem disposições legais e instituições pú­
blicas, a tradição greco­latina e arábica que havia gerado o fidalgo espírito 
peninsular. Ao contrário de outras nações colonizadoras, não vinha levar os 



Nº 4, Ano 3, 2009 176

bens desta terra, vinha trazer sua cultura, sua religião, sua grandeza. Ao fin­
car no solo virgem das margens do Prata a chama preconizadora do trabalho 
cristão e dignificante; ao banhá­lo com o suor e o sangue de seus filhos mais 
queridos e nobres. Muitos destes fidalgos haviam sido ali, nas longínquas ter­
ras natais, membros da Santa Irmandade, instituição surgida em plena época 
de luta contra o invasor do território espanhol, alentada pelos reis cristãos e 
auspiciada pela Igreja.62

Servindo­nos de Hobsbawm, podemos propor que a agência policial 
portenha pretendia legitimar suas práticas por meio de uma vinculação com 
um passado histórico que lhe fosse adequado63. Aparentar­se com a tradição 
hispânica e católica reforçava o valor identitário da Polícia da Província de 
Buenos Aires como um organismo de grande tradição nacional. Nesse sen­
tido, podia­se propor para a instituição policial uma hipótese similar à que 
haviam sustentado – autorreferenciando­se – as Forças Armadas na Argenti­
na: apresentarem­se elas mesmas como fiadoras dos valores da nação. Nesse 
sentido, o libelo policial, os informes nos quais se “registrava” a “origem judia” 
ou “o uso da língua natal” e os informes nos quais se assinalava “a ausência 
do Hino Nacional” destacavam um uso retórico da narrativa policial tendente 
a mostrar os “limites” da “argentinidade”.

(Tradução de Dainis Karepovs)

RESUMO
A abertura dos arquivos das polícias políticas do Brasil – do DEOPS­SP e do 
DOPS­RJ – permitiu o desenvolvimento de um campo de investigação que in­
clui diversas perspectivas de análise. Ao contrário, a abertura pública do arqui­
vo da Direção de Inteligência da Polícia da Província de Buenos Aires (DIPBA), 
ocorrida em 2003, não concentrou a atenção de investigadores e cientistas so­
ciais, a julgar pelo peso das investigações efetuadas em seu acervo documental. 
O presente artigo pretende tratar as especificidades do arquivo da DIPBA por 
intermédio do trabalho com seu fundo documental e, particularmente, com os 
modos e representações com as quais os agentes de inteligência policial rea­
lizaram a tarefa de “registro”, “vigilância” e “controle” sobre as instituições da 
comunidade judaica da cidade de La Plata.
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ABSTRACT
The opening of the archives of Brazil’s political police forces – the DEOPS­SP 
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and the DOPS­RJ, by their Portuguese denominations – has allowed the de­
velopment of a research field that includes a variety of analytical perspectives. 
On the contrary, judging by the amount of research projects on its documen­
tary sources, the opening to public scrutiny of the Dirección de Inteligen­
cia de la Policía de la provincia de Buenos Aires (DIPBA), which took place 
in 2003, has not attracted the attention of social scientists and researchers. 
This paper seeks to give an account of the specificities of the DIPBA’s archive 
through a revision of its documentary collection, focusing in the forms and 
the representations on the base of which the police intelligence agents carried 
out the tasks of “registering”, “vigilance” and “control” on the institutions of 
the Jewish community in the city of La Plata.
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Jewish community; Police intelligence; Argentina; Brazil.
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5 Ministro da Justiça e Segurança de Buenos Aires.
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9 A detenção de Jacobo Timerman, feita pelas forças de segurança em 15 de abril de 
1977, foi o resultado de uma crise que amadureceu durante vários meses. A ques­
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dos principais acionistas e as autoridades militares sustentavam que era ele quem 
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polos industriais – Berisso, Ensenada y Los Hornos –, a repressão desencadeada 
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com diversas Mesas de Trabalho. Mesa A: Esta mesa contém a informação produzi­
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riormente. Mesa Doutrina: Contém regulamentos, leis, decretos e disposições, estu­
dos e documentos internos da própria polícia – desde discursos da força até a Revista 
Policial. Ingrid Jaschek sustenta que, ao analisar a ordem de numeração dos dossiês, 
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15 Idem, p. 51.
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